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ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 136/2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1256/2017

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR PREÇO 
POR ITEM e com base no Decreto Estadual nº 5.344/2015 e Decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO 
DE PREÇOS nº 136/2017 da Secretaria da Saúde/TO, aos preços das 
empresas abaixo relacionadas e classificadas no certame e demais 
discriminações, constantes em suas Propostas de Preços, anexada aos 
autos:

EMPRESA: ALL MÉDICA DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS 
HOSPITALARES LTDA - CNPJ: 07.095.969/0001-32

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DISCRIMINAÇÃO MARCA
VALOR 

UNITÁRIO
R$

VALOR TOTAL
R$

69 254 FRASCO-
AMPOLA

MITOXANTRONA 20MG (2MG/
ML) SOLUCAOINJETAVEL 10 ML 

FRASCO-AMPOLA 
WYETH 391,50 99.441,00

70 84 FRASCO-
AMPOLA

MITOXANTRONA 20MG (2MG/
ML) SOLUCAOINJETAVEL 10 ML 

FRASCO-AMPOLA 
WYETH 391,50 32.886,00

R$ 132.327,00

01. CONDIÇÕES GERAIS

Prazo de validade

A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. Condições para Contratação:

O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá 
o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a Nota de empenho, e/
ou assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

Nos casos de formalização de contrato a validade do mesmo 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários conforme 
art. 57 da Lei n 8.666/93.

As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

O total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro 
de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme Decreto 
Estadual nº 5.344/2015.

1.4. Condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo Setor de Compras do ÓRGÃO 
REQUISITANTE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. Das Assinaturas:

Assina a presente Ata de Registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o Secretário de Estado da Saúde.

Palmas - TO, 10 de agosto de 2017.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

ALL MÉDICA DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 07.095.969/0001-32

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 136/2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1256/2017

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR PREÇO 
POR ITEM e com base no Decreto Estadual nº 5.344/2015 e Decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO 
DE PREÇOS nº 136/2017 da Secretaria da Saúde/TO, aos preços das 
empresas abaixo relacionadas e classificadas no certame e demais 
discriminações, constantes em suas Propostas de Preços, anexada aos 
autos:

EMPRESA: MAJELA MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ: 09.613.374/0001-57

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR 
TOTAL R$

8 176 FRASCO/
AMPOLA

BORTEZOMIBE 3,5MGINJETAVEL 
FRASCO-AMPOLA 

VELCADE - 
JANSSEN-CILAG 3.352,00 589.952,00

R$ 589.952,00

01. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega
O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 

Referência, anexo do Edital.

1.3. Condições para Contratação:

a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a Nota de empenho, 
e/ou assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) Nos casos de formalização de contrato a validade do mesmo 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários conforme 
art. 57 da Lei n 8.666/93.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) O total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. Condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo Setor de Compras do ÓRGÃO 
REQUISITANTE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. Das Assinaturas:

Assina a presente Ata de Registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o Secretário de Estado da Saúde.

Palmas - TO, 10 de agosto de 2017.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

MAJELA MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ: 09.613.374/0001-57
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 136/2017
Republicação de Aviso de resultado do pregão

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da 
Secretaria de Estado da Saúde/TO torna público o Resultado Parcial 
do Pregão Eletrônico Nº 136/2017 - Processo Administrativo Nº 
2017/30550/1256, em atenção ao Despacho conforme segue:

ALL MÉDICA DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 07.095.969/0001-32, o valor adjudicado R$ 132.327,00

MAJELA MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ: 09.613.374/0001-57, o valor adjudicado R$ 589.952,00

O valor total adjudicado R$ 722.279,00. O resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/TO, 10 de agosto de 2017.

KÁSSIA DIVINA PINHEIRO BARBOSA KOELLN
Presidente da Comissão Permanente de Licitação/SESAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 139/2017
Republicação de Aviso de resultado do pregão

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da 
Secretaria de Estado da Saúde/TO torna público o Resultado Parcial 
do Pregão Eletrônico Nº 139/2017 - Processo Administrativo Nº 
2016/30550/3508, em atenção ao Despacho conforme segue:

BRAKKO COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA
CNPJ: 01.085.207/0001-79, o valor adjudicado R$ 208.189,38

POINTER SERVIÇOS HOSPITALARES LTDA - EPP
CNPJ: 03.098.826/0001-23, o valor adjudicado R$ 139.956,10

BMD COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 09.603.161/0001-44, o valor adjudicado R$ 509.350,70

FIX HOSPITALAR LTDA-ME
CNPJ: 11.369.348/0001-77, o valor adjudicado R$ 570.063,66

HOSPLAB PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAL LTDA - ME
CNPJ: 15.346.274/0001-04, o valor adjudicado R$ 2.464.526,85

AUDAX MED - PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA - EPP
CNPJ: 21.881.617/0001-33, o valor adjudicado R$ 406.841,33

O valor total adjudicado R$ 4.298.928,02. O resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/TO, 08 de agosto de 2017.

KÁSSIA DIVINA PINHEIRO BARBOSA KOELLN
Presidente da Comissão Permanente de Licitação/SESAU

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA SSP Nº 932, DE 1º DE AGOSTO DE 2017.

Aplica sanção disciplinar prevista nos art. 87, Inciso II,  
art. 89 c/c art. 92, §2º e art. 104, §3º Inc. II e art. 113, 
todos da Lei 1.654/06, de 06 de janeiro de 2006, 
Estatuto dos Policiais Civis do Estado do Tocantins.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, inciso I, 
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, c/c art. 113 da Lei 1.654, de 06 
de janeiro de 2006, resolve,

I - Aplicar a sanção disciplinar de SUSPENSÃO, prevista 
no art. 87, inciso II, art. 89 c/c art. 92, §2º e art. 104, §3º, da Lei 
1.654/06, à servidora GRAZIELLA ROSA NAZARENO BORGES, 
Agente Penitenciário, Matrícula nº 744879-4, submetida ao Processo 
de Sindicância Administrativa nº 004/2013, de 24/01/2013, por prática 
da infração disciplinar disposta no art. 92, inciso III, alínea “b” da Lei nº 
1.654/2006, acolhendo parcialmente o Relatório Final da Corregedora 
Adjunta, bem como, o Despacho do Corregedor-Geral de Polícia Civil, 
os quais sugeriram a aplicação de sanção disciplinar de Suspensão de 
05 (cinco) dias, nos termos da Lei nº 1.654/2006.

II - A suspensão a que se refere o Inciso II será de 30 (trinta) 
dias, com prejuízo do vencimento proporcional aos dias de suspensão, 
sendo a servidora afastada de suas funções.

III - Dê-se ciência à servidora através da Corregedoria-Geral de 
Polícia Civil, fornecendo cópias à Gerência de Gestão e Desenvolvimento 
de Pessoas, para as anotações cabíveis e publicação no Diário Oficial 
do Estado.

IV - Esta Portaria entra em vigor na data da ciência pelo servidor.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e intime-se.

Palmas/TO, 1º de agosto de 2017.

Cesar Roberto Simoni de Freitas
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 968, DE 04 DE AGOSTO DE 2017.

Aplica sanção disciplinar prevista nos art. 87, Inciso II,  
art. 89 c/c art. 92, §1º e art. 104, §3º Inc. II e art. 113, 
todos da Lei 1.654/06, de 06 de janeiro de 2006, 
Estatuto dos Policiais Civis do Estado do Tocantins.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, c/c art. 113 da Lei 
1.654/06, de 06 de janeiro de 2006, resolve:

I - Aplicar a sanção disciplinar de SUSPENSÃO, prevista no art. 87,  
inciso II, art. 89 c/c art. 92, §1º, art. 104, §3º, inciso II, e art. 113, todos da Lei 
1.654/06, aos servidores CHARLES RODRIGUES DE ARAUJO, Matrícula 
nº 34086-3 DANÚBIO RIBEIRO DOS SANTOS, Matrícula nº 1082345-2, 
e ELIZEU JOSÉ DOS SANTOS, Matrícula nº 1029614-2, todos Agentes 
Penitenciários, submetidos ao Processo de Sindicância Administrativa 
nº 016/2015, de 19/06/2015, com base no disposto no art. 92,  
inciso II, alínea “k” da Lei nº 1.654/2006, acolhendo parcialmente o 
Relatório de fls. 299/312, da Corregedora Adjunta, e o Despacho de fl. 314,  
do Corregedor-Geral de Polícia Civil, os quais sugeriram a aplicação 
de sanção disciplinar de Advertência, nos termos da Lei nº 1.654/2006.

II - A suspensão a que se refere o Inciso II será de 10 (dez) dias, 
com prejuízo do vencimento proporcional aos dias de suspensão, sendo 
os servidores afastados de suas funções.

III - Dê-se ciência aos servidores através da Corregedoria-
Geral de Polícia Civil, fornecendo cópias à Gerência de Gestão e 
Desenvolvimento de Pessoas, para as anotações cabíveis e publicação 
no Diário Oficial do Estado.

IV - Esta Portaria entra em vigor na data da ciência pelos 
servidores.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e intime-se.

Palmas/TO, 04 de agosto de 2017.

Cesar Roberto Simoni de Freitas
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 994, DE 10 DE AGOSTO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, incisos 
I, II e III, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e,

Considerando a necessidade de manter a limpeza e o bem estar 
no ambiente do Complexo de Delegacias Especializadas, localizado na 
Quadra 202 Sul, Rua NS B, 413, em Palmas/TO;

Considerando a realização do procedimento de dedetização no 
prédio em questão no dia 11/08/2017, sexta-feira, a partir das 14h00min,

RESOLVE:

Art. 1º O expediente a ser cumprido no referido Complexo, 
excepcionalmente, no dia 11/08/2017 começará as 08h00min e findará 
as 14h00min;


